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RESUMO 

 

 

 Este trabalho apresenta como foi feita abertura de créditos adicionais na Lei 

Orçamentária Anual de 2014, Mostra que foi excessiva a abertura desses créditos e 

como o planejamento orçamentário influenciou nesse acontecimento.  

 Para atingir tal objetivo foram pesquisadas obras sobre orçamento, as peças 

orçamentárias do município de Alegrete e a legislação federal, estadual e municipal 

que trata sobre o assunto, onde foram verificadas dentre outras coisas, quais os 

instrumentos de planejamento da administração pública e sua influência na abertura 

de créditos adicionais. Houve também a realização de entrevistas de maneira 

informal com membros do Poder Legislativo Municipal e com técnicos da Secretaria 

Municipal de Planejamento, responsáveis pela elaboração das peças orçamentárias. 

Os estudos realizados mostraram que no ano de 2014, o município em estudo 

procedeu muitas aberturas de créditos adicionais suplementares e de créditos 

adicionais especiais para atender a despesas que poderiam ter sido previstas na Lei 

Orçamentária Anual do município. Não foram abertos créditos adicionais 

extraordinários. Notou-se ainda que sempre que se fez necessária abertura de 

créditos adicionais, os mesmos foram autorizados pelo Poder Legislativo Municipal. 

Na lei de orçamento ou em lei específica, sendo aberto posteriormente por decreto 

do Prefeito do Município. 

Palavras-chave: Planejamento Orçamentário - Créditos Adicionais - Poder 

Legislativo Municipal - Lei Orçamentária Anual- Prefeito do município. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 No mundo atual, as constantes mudanças exigem uma grande capacidade de 

se adaptar ao novo. Isso não é diferente com o Gestor Público, este é 

constantemente impelido a planejar novamente suas atividades para cumprir a árdua 

tarefa de estimar receitas e fixar despesas na Lei Orçamentária Anual. Para isso o 

Gestor Público precisa realizar um planejamento orçamentário eficiente, eficaz e 

efetivo, isso consiste em integrar os diversos atores e seus conhecimentos a cerca 

de cada situação específica a ser colocada na Lei Orçamentária Anual para que a 

peça orçamentária possa materializar as necessidades e desejos daqueles que 

serão os destinatários das realizações do poder público em questão. 

 Reconhecida a necessidade de se fazer um planejamento orçamentário que 

seja a expressão da realidade, este trabalho apresenta como foi feita abertura de 

créditos adicionais na LOA de 2014, para suprir a insuficiência de créditos 

orçamentários necessários às demandas da administração municipal de Alegrete,  

município localizado na Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul. Mostra que foi 

excessiva a abertura desses créditos e como o planejamento orçamentário 

influenciou nesse acontecimento. Para tal análise, foi feita uma revisão teórica que 

mostra a definição de planejamento, um breve histórico do orçamento no Brasil, em 

seguida foram abordados os tipos de orçamento que foram utilizados até o advento 

da atual sistemática de planejamento, os princípios orçamentários constitucionais e 

legais, na sequência foram abordados os instrumentos legais de planejamento da 

administração que são: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) e ainda um estudo sobre os créditos 

adicionais. Além disso, foram realizados estudos nas leis de orçamento do referido 

município, entrevistas informais com funcionários da Secretaria Municipal de 

Planejamento de Alegrete e também coleta e análise de documentos fornecidos. 

 Este estudo é formado por quatro capítulos, além desta introdução, neste 

capítulo se encontra ainda a definição do problema, a justificativa e os objetivos de 

pesquisa. No segundo capítulo, estão os procedimentos metodológicos. Já no 

terceiro capítulo, consta a revisão bibliográfica e a apresentação e discussão dos 

resultados. Para finalizar, no quarto capítulo está a conclusão e as considerações 

finais. 
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1.1 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 

 

 Gerir o patrimônio público exige do gestor público um conhecimento holístico 

das necessidades sociais que precisam ser materializadas no planejamento. 

Consoante à ideia de elaborar melhor planejamento para utilização dos recursos 

públicos, o orçamento ganha imensa importância. A Constituição da República 

Federativa do Brasil (CRFB) de 1988 recepcionou a Lei 4320/64 e o Decreto-Lei 

200/67, instituindo a obrigatoriedade do planejamento orçamentário. Essa ideia de 

planejamento se consolidou ainda mais, após se consolidar a exigência do PPA, da 

LDO e da LOA. Esses instrumentos obrigatórios de planejamento orçamentário 

definem para a administração pública a ideia de que o planejamento em termos de 

orçamento é elemento inseparável da boa gestão dos recursos públicos.  

 Os instrumentos constitucionais e legais já citados para a elaboração da peça 

orçamentária viabilizam um planejamento estratégico, tático e operacional indicando 

a necessária sincronia no planejamento orçamentário. Mas o ambiente social 

dinâmico impõe à administração pública e em especial à administração pública 

municipal, situações que prescindem de flexibilidade para que o ente público consiga 

atender ao interesse social. Em matéria de orçamento essa flexibilidade é 

conseguida através da previsão constitucional e legal de utilização dos créditos 

adicionais. Apesar da mencionada agilidade proporcionada pelos créditos adicionais, 

é imprescindível que essa utilização seja feita de forma planejada em razão da 

possibilidade de o seu excesso descaracterizar o orçamento original. Nesse sentido, 

é importante haver constante fiscalização sobre uso excessivo dos créditos 

adicionais e estudo sobre as influências do planejamento orçamentário nessas 

alterações orçamentárias. 

 Neste binômio, abertura de créditos adicionais e influência do planejamento 

orçamentário em sua utilização, surge a seguinte questão: a abertura de créditos 

adicionais na LOA de Alegrete em 2014 foi ou não excessiva e qual a influência do 

planejamento orçamentário nessa abertura de créditos adicionais? 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

 

 

 Diante da abertura de créditos adicionais, abre-se a necessidade de a 

sociedade verificar se a utilização desses créditos está sendo feita de forma 

criteriosa, posto que na qualidade de créditos que se integram ao orçamento, 

também fazem parte do patrimônio público e isso por si já justifica que se faça um 

estudo de como determinado ente público faz seu planejamento orçamentário. É 

necessário verificar se a insuficiência ou falta de créditos orçamentários ocorreu por 

causas inevitáveis ou por falta de planejamento adequado.  

 Numa visão prospectiva para o município de Alegrete, os estudos a cerca do 

orçamento podem servir para própria administração municipal respectivamente 

corrigir ou difundir certas práticas que afetem negativa ou positivamente a 

elaboração, execução e monitoramento da execução de seu orçamento, conforme 

apontarem suas necessidades. Isso pode resultar em ganho de tempo, economia de 

meios, maior eficácia e efetividade na consecução de suas responsabilidades junto à 

sociedade alegretense. 

 Pela perspectiva do pesquisador, este estudo aumenta consideravelmente o 

entendimento do mesmo sobre a abertura de créditos adicionais e a influência do 

planejamento orçamentário nessas alterações orçamentárias, este conhecimento é 

indispensável como ferramenta administrativa, possibilitando ao pesquisador novos 

conhecimentos profissionais para exercer suas funções no Sistema Único de Saúde, 

que é um sistema em que por mais planejamento que se faça, há sempre a 

expectativa de acontecer algo inesperado. Abre ainda horizontes para um futuro 

mestrado em gestão pública, que é um objetivo a ser alcançado num futuro próximo. 

 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

 

 No intuito de responder ao problema de pesquisa colocado, o estudo foi 

direcionado para os seguintes objetivos: 
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1.3.1 Objetivo geral 

 

 

 Identificar se a abertura de créditos adicionais feitos pela Prefeitura Municipal 

de Alegrete no exercício financeiro do ano de 2014 foi ou não excessiva, 

caracterizando a influência do planejamento orçamentário nessa abertura de 

créditos adicionais. 

 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

 

- Analisar como foi feito o planejamento orçamentário do município de Alegrete 

para a elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2014 e que elementos desse 

planejamento afetaram a abertura de créditos adicionais. 

 

- Identificar se já ficou prevista na Lei Orçamentária Anual do município de 

Alegrete do ano de 2014, autorização para que o Poder Executivo municipal 

procedesse em caso de necessidade abertura de créditos adicionais suplementares. 

 

- Apontar se no exercício financeiro 2014 houve abertura excessiva de créditos 

adicionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

 

 Os procedimentos metodológicos são de suma importância para o 

delineamento da pesquisa. É através dele que se tornará possível visualizar o tipo 

de pesquisa, suas limitações e a forma como serão apresentados os resultados do 

estudo.  

 Este estudo pode ser entendido como uma avaliação formativa, porque tem o 

objetivo de contribuir para melhoria do sistema de planejamento orçamentário do 

município de Alegrete. Segundo Roesch (1999), a avaliação formativa significa uma 

avalição do sistema atual e sugestões para sua reformulação. 

 Para a consecução deste estudo se faz necessário o uso da pesquisa 

qualitativa. Segundo Borgan (apud MARCONI e LAKATOS, 2010), a pesquisa 

qualitativa apresenta as seguintes características: tem ambiente natural como fonte 

direta dos dados, é descritiva, analisa intuitivamente os dados, preocupa-se com o 

processo e não só com os resultados e o produto e dá maior enfatize ao significado. 

 Por se reportar à análise do planejamento orçamentário e sua influência na 

abertura de créditos adicionais de um município específico, como já mencionado, 

este estudo utiliza a metodologia qualitativa e esta se identifica com o método do 

estudo de caso. É possível ainda afirmar que se trata de um estudo de caso porque 

para Vergara (1990), o estudo de caso está limitado a uma ou poucas unidades, 

entendidas como um produto, uma empresa, um órgão público, uma comunidade ou 

mesmo um país. Tem caráter de profundidade e detalhamento e pode ou não ser 

realizado no campo.  

 Em razão da necessidade de estudar e avaliar a influência do planejamento 

orçamentário na abertura de créditos adicionais do município de Alegrete, foi 

realizado pesquisa bibliográfica em livros, na legislação vigente e em artigos, sobre 

o histórico dos orçamentos no Brasil, princípios orçamentários, planejamento 

orçamentário, créditos adicionais e outros conteúdos essenciais ao bom andamento 

do estudo.   

 Desta forma, realizou-se o levantamento de dados secundários, 

posteriormente esses dados foram analisados possibilitando o desdobramento da 

metodologia da pesquisa conforme poderá ser visto na sequência. 
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2.1 PROCEDIMENTOS DE COLETA 

 

 

 A pesquisa documental foi direcionada aos documentos relativos ao 

planejamento orçamentário e a coletar todas as leis que autorizaram a abertura de 

créditos adicionais, bem como os decretos do chefe do poder executivo municipal 

que abriram os respectivos créditos adicionais autorizados no ano de 2014. A 

mencionada pesquisa ocorreu da seguinte forma: num primeiro momento foi 

solicitada autorização da Secretária Municipal de Planejamento para que permitisse 

ao pesquisador ter acesso aos documentos referentes ao planejamento 

orçamentário, autorização essa que logo foi concedida. Conseguidos os referidos 

documentos, procurou-se o entendimento de como ocorreu esse planejamento e 

etapas percorridas, isso foi buscado através da análise dos documentos, seguida de 

conversas informais com membros da equipe da Secretaria Municipal de 

Planejamento, tendo como balizamento responder aos objetivos de pesquisa. 

 Sendo assim, fica claro que foram utilizados dados secundários, que são 

dados que já existem e já receberam algum tipo de tratamento como colocação em 

planilhas, documentos elaborados pela equipe técnica supracitada e etc. Segundo 

Malhotra (2001), a coleta das informações não é de responsabilidade do analista. Na 

pesquisa de dados secundários o pesquisador entra em cena depois do esforço de 

coleta de dados já ter sido encerrado. 

  

 

2.2 CARACTERIZAÇÃO 

 

 

 Para tornar possível um melhor entendimento sobre o estudo, visando 

verificar a pertinência do que foi alegado nos objetivos específicos e no objetivo 

geral, foi feita uma conceituação sobre os seguintes assuntos: breve histórico 

constitucional e legal do orçamento público no Brasil, evolução dos tipos de 

orçamento no Brasil princípios orçamentários constitucionais e legais, instrumentos 

constitucionais e legais de planejamento orçamentário e créditos adicionais. 
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2.3 ANÁLISE 

 

 

 Com base nos dados coletados e nos estudos bibliográficos feitos, foi 

realizada análise sobre o planejamento e elaboração do orçamento do município de 

Alegrete, buscando destacar os pontos que apresentam relação com a abertura de 

créditos adicionais suplementares, destacando inclusive o que de positivo tem sido 

feito para reduzir a incidência de abertura desses tipos de crédito, bem como os 

pontos negativos levantados. Os dados coletados junto à Secretaria de 

Planejamento do município pesquisado foram os documentos e informações que 

embasaram os planejamentos do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e da Lei orçamentária Anual, bem como os documentos em que 

constam as justificativas para solicitação de autorização de abertura de créditos 

adicionais, além das próprias leis orçamentárias citadas e respectivas autorizações 

de abertura de créditos adicionais.  
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3. DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 
 

 

 O desenvolvimento do conteúdo é a parte do trabalho que explica 

propriamente o que é que está sendo apresentado e o seu desdobramento, é nele 

que se passa a conhecer os detalhes do assunto abordado. 

 

 

3.1 REVISÃO TEÓRICA 

 

 

 Este capítulo traz o conjunto de ideias e conceitos que servem como 

referência para o aprofundamento do estudo e para o processo de análise dos dados 

coletados. Faz uma discussão sobre o conceito de planejamento, a evolução 

histórica do orçamento, seus princípios, as ferramentas de planejamento 

orçamentário e de como se dá a utilização dos créditos adicionais. 

 Diante da necessidade de estudar se a abertura de créditos adicionais na Lei 

Orçamentária Anual de Alegrete em 2014 foi ou não excessiva e qual a influência do 

planejamento orçamentário para esse acontecimento caso tenha ocorrido, ver-se 

que a gestão do patrimônio público está ligada a uma série de variáveis e por isso 

permeada por uma complexidade que requer do gestor público uma capacidade de 

planejamento cada vez maior para poder alcançar a efetividade necessária à 

sociedade. 

 Na visão de Kohama (2001), o governo tem como responsabilidade básica o 

melhor nível dinâmico de bem-estar à coletividade, e o sistema de planejamento 

integrado é a técnica de planejamento e programação utilizada para isso. Na visão 

do autor o conjunto das instituições públicas é responsável pela evolução da 

qualidade de vida da sociedade, e que a forma de atingir essa melhora continua é 

planejar suas diversas variáveis em conjunto e de forma coordenada. 

 Para Deusvaldo de Carvalho (2007), o PPA, a LDO e a LOA, representam os 

pilares básicos do planejamento na Administração Pública brasileira. O mesmo autor 

acrescenta ainda a existência na constituição de 1988, dos planos e programas 

nacionais, regionais e setoriais a serem elaborados em consonância com o plano 

plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. O artigo 7º do Decreto-Lei 200/67 
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menciona uma ferramenta de planejamento que possui essa mesma função de 

governo.  

 

A ação governamental obedecerá a planejamento que vise a promover o 
desenvolvimento econômico-social do País e a segurança nacional, 
norteando-se segundo planos e programas elaborados, na forma do Título 
III, e compreenderá a elaboração e atualização dos seguintes instrumentos 
básicos: 
a) plano geral de governo; 
b) programas gerais, setoriais e regionais, de duração plurianual; 
c) orçamento-programa anual; 
d) programação financeira de desembolso. 

 

 Segundo Angélico (1983), a existência dos créditos adicionais é aceitável e 

necessária para que seja possível fazer alterações estratégicas geradas por 

correção de desvios no planejamento global. A observação do referido autor leva em 

consideração o fato de que o Poder Público apesar de ser obrigado a primar pela 

excelência no planejamento e execução do que faz, não pode prejudicar o interesse 

público por preciosismo, devendo este alterar o orçamento quando o interesse 

público assim impuser. 

 Para proceder a melhor análise possível da abertura de créditos adicionais, 

entender a influência do planejamento orçamentário na quantidade de créditos 

adicionais abertos por determinado ente público, é preciso discorrer sobre alguns 

conceitos constitucionais e legais, além de conceitos elaborados por teóricos da 

contabilidade e da gestão pública a respeito da matéria orçamento. 

 

 

3.1.1 Planejamento 

 

 

 A necessidade de planejar é algo que acompanha os seres humanos desde o 

início de sua existência. Em um primeiro momento eram as mudanças climáticas que 

exigiam planejamento para provisão de alimentos, em seguida vieram às guerras, e 

o planejamento tanto era necessário para vencê-las como para manter o domínio 

após as vitórias, logo após veio o comércio e a necessidade de planejar a compra, o 

transporte, a estocagem e a comercialização dos produtos que se pretendia vender, 

até chegar-se aos dias atuais onde o planejamento é pressuposto básico de 
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qualquer tipo de gestão que se pretenda fazer. Segundo Guindani et al. (2012, p.21): 

 

O processo de planejamento é uma atividade de extrema importância para o 
ser humano, haja vista que este sempre decide suas ações futuras de 
acordo com a escolha de alternativas que lhe são aventadas continuamente. 
O planejamento é compreendido como um processo lógico que auxilia o 
comportamento humano racional na consecução de atividades intencionais 
voltadas para o futuro. 

 

Ainda de acordo com Guindani et al. (apud ANDION e FAVA, 2002, p.27), “o objetivo 

do planejamento é fornecer aos gestores e suas equipes uma ferramenta que os 

municie de informações para a tomada de decisão.”, neste sentido, Nogueira (2014) 

afirma que o planejamento traz benefícios como: apontar um rumo para 

administração, conferir foco, possibilitar ação proativa, possibilitar controle do 

desempenho, motivação e informações para a tomada de decisão. 

 Existem diferentes formas de planejamento. Quanto a abrangência, o 

planejamento é dividido em planejamento estratégico, tático e operacional. Segundo 

Nogueira (2014), o planejamento estratégico envolve objetivos e estratégias de 

longo prazo e constituem o ponto de partida para os planejamentos tático e 

operacional. Já o planejamento tático leva os objetivos gerais para o domínio de uma 

área específica e o planejamento operacional, refere-se a ações específicas do nível 

de execução, este é o desdobramento do plano tático.  

 

 

3.1.1.1 O planejamento na administração pública 

 

 

 O processo de planejamento na administração pública guarda diversas 

particularidades em razão de sua complexidade e natureza. No planejamento 

governamental o que corresponde ao planejamento estratégico são os Planos 

Plurianuais, as Leis de Diretrizes Orçamentárias são o planejamento tático e a Lei 

Orçamentária Anual é o planejamento operacional. Segundo Catapan, Bernardoni e 

Cruz (2013, p. 28), o planejamento na administração pública apresenta as seguintes 

fases: 

 

FASE DE PREPARAÇÃO: De caráter político, vai da formulação à 
aprovação do plano. É uma fase essencial, a qual deve ser precedida de 
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pesquisa, a fim de dar condições ao órgão planejador para um diagnóstico, 
visando à fixação dos objetivos e das metas, com vistas aos programas e 
projetos. 
FASE DE EXECUÇÃO: De caráter técnico, envolve a implantação, controle 
e avaliação do plano. Nessa fase, o planejamento está intimamente 
relacionado ao orçamento, tanto que, sem um, é impossível a existência do 
outro; tal ponto que o planejamento é elemento essencial ao orçamento.  

 

 

3.1.1.1.1 Princípios do planejamento na administração pública 

 

 

 O planejamento na administração pública obedece a alguns princípios que 

são essenciais ao seu sucesso, são os seguintes os princípios do planejamento na 

administração pública: racionalidade, previsão, universalidade, unidade, inerência e 

continuidade. Para Catapan, Bernardoni e Cruz (2013, p. 29), esses princípios são 

definidos da seguinte forma: 

 

RACIONALIDADE: É a própria essência do planejamento. Consiste na 
relação de alternativas de ação, com a finalidade de fixar uma conduta final 
que propicie o máximo aproveitamento dos recursos empregados. 
PREVISÃO: Os programas devem ser dimensionados no tempo, ou seja, 
deve-se fixar o período dentro do qual os objetivos serão atingidos em curto, 
médio e longo prazos. 
UNIVERSALIDADE: O planejamento deve abranger todas as etapas do 
processo econômico, social e administrativo, para que se tenha orientação 
coerente e disciplinada dentro do quadro de constante mutação que se 
observa na vida econômica. 
UNIDADE: O planejamento deve formar um todo orgânico e compatível, 
para que se evitem duplicidade de esforços e desperdício de recursos.  
INERÊNCIA: Nada será realizado com eficiência se não houver 
planejamento de suas diretrizes em acordo com as mutações do meio 
social. 
CONTINUIDADE: O planejamento deve ser permanente, de duração 
ilimitada.  

  

 

3.1.1.1.2 Elementos do planejamento na administração pública 

 

 

 O arcabouço de normas legais que disciplinam o orçamento público no Brasil 

obriga que a estrutura de planejamento seja trabalhada para atender aos três 

instrumentos de planejamento, que são o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. Isso não é diferente com os elementos 
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do planejamento na administração pública. Os elementos de planejamento dão 

sustentação ao processo de tomada de decisão e de alocação de recursos e 

segundo Catapan, Bernardoni e Cruz (2013, p. 32) tem a seguinte definição: 

 

PLANOS: Consistem na definição das diretrizes gerais do governo. Devem 
ser orientados por uma visão estratégica capaz de conferir foco às principais 
demandas, que deverão ser atendidas em um determinado horizonte 
temporal. 
PROGRAMAS: Decorrem sempre de um plano mestre. Constituem-se de 
um conjunto de ações denominadas de projetos, atividades, operações 
especiais e ações não orçamentárias, com objetivos preestabelecidos, 
visando à solução de um problema da sociedade e/ ou ao aproveitamento 
de uma oportunidade de investimento. Os programas configuram-se como 
instrumento de organização da atuação governamental e classificam-se nas 
três esferas em quatro tipos: finalísticos, serviços ao Estado, gestão de 
políticas públicas e apoio administrativo. 
 FINALÍSTICOS: São programas cujo produto final é ofertado 
diretamente à sociedade. Ex.: atenção básica em saúde e erradicação do 
trabalho infantil. 
 SERVIÇOS AO ESTADO: São programas advindos de instituições 
criadas especificamente para prestar serviços ao Estado. Ex.: Companhia 
de Informática do Paraná (Celepar), que presta serviços de informática a 
todos os órgãos do governo do Estado do Paraná. 
 GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: São programas que 
compreendem ações de formulação, coordenação e execução de políticas 
públicas. Ex.: Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão dos 
Estados Brasileiros e do Distrito Federal (Pnage). 
 APOIO ADMINISTRATIVO: São programas que envolvem ações de 
manutenção da estrutura da organização e de apoio administrativo aos 
demais programas. Ex.: gerenciamento da estrutura do centro social 
urbano. 

 

 

3.1.2 Orçamento público 

 

 

 Em sua definição direta, o orçamento público é o instrumento que prevê as 

receitas e fixa as despesas a serem realizadas no exercício financeiro seguinte. Para 

Guindani et al. (2012, p.72), “o orçamento público tem como objetivo principal o 

alinhamento entre as necessidades sociais e as ações de curto, médio e longo 

prazos do Estado.”, para que esse alinhamento seja possível, é essencial que haja 

flexibilidade na execução orçamentária. É nessa flexibilidade, que se enquadra a 

possibilidade de modificação do orçamento através da abertura de créditos 

adicionais. Apesar dessa possibilidade a legislação vigente é bastante restritiva a 

esta exceção, porque o excesso de alterações orçamentárias pode gerar descontrole 
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e pode ainda descaracterizar o orçamento original, gerando um descompasso que 

tende a ser prejudicial à sociedade. 

 

 

3.1.2.1 Breve histórico constitucional e legal do orçamento público no Brasil 

 

 

 Apesar de seu cunho mais adequado ao estilo de governo representativo, a 

origem do orçamento no Brasil remonta ao governo imperial, sendo a nossa primeira 

lei orçamentária datada de 1827. A Constituição de 1824 já trazia disposições a 

respeito da matéria, segundo Araújo e Arruda (2006, p. 67):  

 

O Ministro de Estado da Fazenda, havendo recebido dos outros Ministros os 
orçamentos relativos às despesas das suas repartições, apresentará na 
Câmara dos Deputados anualmente, logo que esta estiver reunida, um 
balanço geral da receita e despesa do Tesouro Nacional do ano 
antecedente, e igualmente o orçamento geral de todas as despesas 
públicas do ano futuro, e da importância de todas as contribuições, e rendas 
públicas. 

  

 Já a Constituição de 1891, primeira “Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil (de 24 de fevereiro de 1891)”, foi a mais abrangente até aquele 

momento a tratar o tema orçamento. Passou a responsabilidade pela elaboração do 

orçamento para a competência privativa do Congresso Nacional. Esta Carta 

Constitucional passou por uma reforma em 1926, a Emenda Constitucional de 1926 

criou em matéria de orçamento a autorização para abertura de créditos 

suplementares.  (BRASIL, 1926): 

 

As leis de orçamento não podem conter disposições estranhas à previsão 
da receita e a despesa fixada para os serviços anteriormente criados. Não 
se incluem nessa proibição:  
a) a autorização para abertura de créditos suplementares e para operações 
de crédito como antecipação da Receita. 

   

 Por sua vez, a Constituição de 1934 passou a competência para elaborar o 

orçamento para o Ministro da Fazenda, porém dessa vez a responsabilidade de 

enviar o projeto de lei de orçamento à Câmara dos Deputados passou a ser do 

Presidente da República. Ficando para o Congresso Nacional a competência pela 
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votação da lei de orçamento. Essa Carta Constitucional criou a competência para o 

Tribunal de Contas de acompanhar a execução orçamentária e também foi a 

primeira constituição que falou em créditos especiais e extraordinários (BRASIL, 

1934). “A abertura de crédito especial, ou suplementar, depende de expressa 

autorização da Câmara dos Deputados. A de créditos extraordinários poderá ocorrer 

de acordo com a lei ordinária, para despesas urgentes e imprevistas em caso de 

calamidade pública, rebelião ou guerra.”. 

 No tocante à constituição de 1937, a proposta orçamentária continuou a ser 

enviada pelo presidente da República à Câmara dos Deputados, porém a votação 

não era mais feita pelo Congresso Nacional reunido, e sim pelas duas Casas 

Legislativas em separado, observa-se nova troca de competência na elaboração da 

peça orçamentária, foi criado um Departamento Administrativo organizado por 

decreto do Presidente da República que tinha a de formular de acordo com as 

instruções do mesmo, a proposta orçamentária. (BRASIL, 1937): 

 

Haverá, junto à Presidência da República, organizado por decreto do 
Presidente, um Departamento Administrativo com as seguintes atribuições: 
b) organizar anualmente, de acordo com as instruções do Presidente da 
República, a proposta orçamentária a ser enviada por este à Câmara dos 
Deputados;      

 

 Já a Constituição de 1946, inovou ao não definir responsável, ou 

responsáveis específicos pela elaboração da peça orçamentária, mantendo apenas 

a competência para o Poder Executivo, já que previa que o Presidente da República 

deveria enviar o projeto do orçamento à Câmara dos Deputados e o Congresso 

Nacional deveria votá-lo e remetê-lo em seguida para sanção do Presidente da 

República. Foi também pioneira, ao prever que a fiscalização da execução 

orçamentária deveria ser feita pelo Congresso Nacional (BRASIL, 1946): “A 

administração financeira, especialmente a execução do orçamento, será fiscalizada 

na União pelo Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas, e nos 

Estados e Municípios pela forma que for estabelecida nas Constituições estaduais.”. 

 Entretanto foi a Constituição de 1967 que realmente inovou em termos 

constitucionais a matéria orçamento. Ela recepcionou a Lei Federal 4.320 de 1964 

que estatuiu Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Essa Carta Constitucional foi além, determinou um tipo de responsabilidade fiscal 
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proibindo que a: (BRASIL, 1967) “despesa de pessoal da União, Estados ou 

Municípios não poderá exceder de cinquenta por cento das respectivas receitas 

correntes.”, previu também mecanismos de controle de possível déficit financeiro 

durante a execução do orçamento. Dividiu ainda o orçamento em corrente e de 

capital, adotando a metodologia já disciplinada pela Lei 4.320 de 1964. Inovou 

também na parte de fiscalização orçamentária ao instituir o Controle Interno 

(BRASIL, 1967): 

 

O Poder Executivo manterá sistema de controle interno, visando a: 
I criar condições indispensáveis para eficácia do controle externo e para 
assegurar regularidade à realização da receita e da despesa; 
II acompanhar a execução de programas de trabalho e do orçamento; 
III avaliar os resultados alcançados pelos administradores e verificar a 
execução dos contratos. 

 

Foi definitivamente a constituição que instituiu maior controle e organização ao 

orçamento público até aquele momento. 

A Constituição de 1988 ampliou o controle e organização que sua 

antecessora estabeleceu ao orçamento pátrio, estabelecendo a LDO como elo entre 

o PPA e a LOA. Para Deusvaldo Carvalho, esta constituição contempla os diversos 

avanços conquistados pela sociedade, sendo a democratização do planejamento e 

do orçamento sua maior evolução (BRASIL, 1988): 

 

Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 
§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 
§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento. 

 

Além das constituições, há duas leis de extrema importância para a 

compreensão da dinâmica orçamentária, a já mencionada Lei Federal 4.320 de 1964 

e a Lei Complementar Federal nº 101 de 2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). A Lei 4.320 aborda alguns aspectos da 
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administração pública, para Catapan, Bernardoni e Cruz (2013, p. 48): 

 

Ela foi a precursora do processo de planejamento governamental, 
estabelecendo Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal. Com essa lei foram adotados o modelo orçamentário 
padrão e um plano de contas para as três esferas de governo, 
determinando-se que as receitas e as despesas de capital deveriam 
projetar-se trienalmente, ou seja, por dois exercícios além daquele coberto 
pelo orçamento anual. 

 

Para aumentar o controle sobre os gastos públicos, foi criada a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, esta lei veio para estabelecer normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, normatizando diversas questões 

afetas ao orçamento dos três entes federativos. Segundo Catapan, Bernardoni e 

Cruz (2013, p. 49): 

 

A LRF é considerada um marco na história das finanças públicas do Brasil, 
pois, ao disciplinar as finanças públicas mediante o controle do crescimento 
da despesa de acordo com as receitas de cada ente federativo, preencheu 
importante lacuna para a obtenção do equilíbrio fiscal. É possível, por meio 
dessa lei, avaliar melhor a gestão de prefeitos, governadores e do 
presidente da República, haja vista a redução dos passivos financeiros de 
deixados de um governo para outro.  
O planejamento é o ponto de partida da LRF, pois com ele são definidas as 
normas da gestão fiscal, estabelecendo-se novas e importantes funções 
para LDO e para a LOA, cuja aprovação está condicionada à participação 
popular, inclusive em audiências públicas, o que faz aproximar o governo da 
sociedade em geral, assegurando, assim, maior transparência da ação 
governamental. 

 

Como visto, o planejamento das atividades do Estado através do orçamento 

público é matéria que acompanha o próprio Estado Brasileiro desde sua 

independência. Em praticamente todas as constituições a peça orçamentária foi 

elaborada pelo Poder Executivo e votada pelo Poder Legislativo, sendo exceção a 

Esta regra a Constituição de 1891. Os Créditos Adicionais, a Lei 4.320 e a LRF e os 

diversos órgãos de fiscalização são instrumentos são instrumentos sociais de 

flexibilidade e controle orçamentários que surgiram ao longo dessa trajetória como 

forma de aperfeiçoar o planejamento, o orçamento, o controle e a Gestão Pública 

em si.  
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3.1.2.2 Evolução dos tipos de orçamento no Brasil 

 

 

 Os tipos de orçamento identificam como esses instrumentos estão 

organizados, servindo também como balizamento para sua elaboração. Ao longo do 

aperfeiçoamento dos orçamentos públicos, os tipos de orçamento foram sendo 

modificados e isso se concretizou em novos modelos como os que são 

apresentados nesta seção. 

 

- Orçamento tradicional: o orçamento tradicional não podia ser chamado de 

planejamento, porque nele não havia nenhum tipo de investimento planejado. Os 

investimentos dependiam de haver saldo positivo entre receita e despesa para que 

pudessem ser feitos. Segundo Angélico (1983, p.34): 

 

O orçamento ortodoxo nada mais era do que um extenso rol, 
profundamente analítico das receitas e despesas do exercício. Não tinha o 
cunho de um planejamento. Os melhoramentos dos serviços públicos 
ocorriam somente em razão do superávit, e os graus de prioridade eram 
sujeitos às injunções políticas e ao interesse dos governantes.  

 

Neste tipo de orçamento o importante era o objeto de gasto. Era um único 

documento em que constavam as receitas e as autorizações de despesa por tipo de 

gasto, sem especificação de programas ou objetivos. Para Silva (1988, p.53) “No 

processo tradicional, os orçamentos de cada exercício eram elaborados tomando 

por base o nível de atividade do exercício anterior, determinando-se o seu custo e 

acrescentando-se a esse custo um incremento para compensar a inflação.”. 

 

- Orçamento de desempenho: este orçamento surgiu entre o orçamento tradicional 

e o orçamento-programa e também ficou conhecido como orçamento de realizações, 

porque dava maior foco ao desempenho alcançado, destacando aquilo que o 

governo havia feito e utilizando isso como parâmetro. Nas palavras de Deusvaldo 

Carvalho (2007, p.11), “Era um processo orçamentário que se caracterizava por 

apresentar duas dimensões do orçamento: o objeto do gasto e um programa de 

trabalho contendo as ações desenvolvidas. O foco era basicamente nos resultados, 

com desvinculação entre planejamento e orçamento.”.  
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- Orçamento de base zero: este orçamento também é conhecido como orçamento 

por estratégia, surgiu para tentar resolver os problemas ocasionados pela ineficácia 

do orçamento tradicional, no dizer de Silva (1988, p.54):  

 

O orçamento por estratégia é um processo operacional de planejamento e 
orçamento, que exige de cada administrador a justificativa detalhada dos 
recursos solicitados. Este procedimento exige que todas as funções dos 
departamentos sejam analisadas e identificadas em pacotes de decisão, os 
quais serão avaliados e ordenados pela sua importância.  

 

Este tipo de orçamento tinha dentre seus objetivos, fazer uma redução de custos e 

diagnosticar o que realmente estava acontecendo, para melhorar o processo de 

planificação estratégica. 

 

- Orçamento – programa: este tipo de orçamento é o mais avançado já conhecido 

no Brasil. Foi apenas a partir dele que se pode falar em planejamento orçamentário 

de fato no Brasil. É feito em função do que se pretende realizar no futuro, 

materializando-se em real instrumento de planejamento. Para Deusvaldo Carvalho 

(2007, p.5), “Permite identificar os programas de trabalho dos governos, seus 

projetos e atividades a serem realizados e ainda estabelecer objetivos, metas, os 

custos e os resultados alcançados, avaliando-os e divulgando seus resultados com a 

maior transparência possível.”.  

Trata-se então de uma modelo orçamentário em que os recursos financeiros se 

vinculam de forma direta ou indireta aos objetivos a serem alcançados, oferecendo 

maneiras eficientes de lidar com problemas que possam vir a surgir. Na visão de 

kohama (2001, p.73): 

 

O processo orçamentário resulta de um trabalho técnico, cuja finalidade é 
atingir a máxima racionalidade no emprego do dinheiro público, para o 
atingimento sempre crescente de bens e serviços a serem colocados à 
disposição da coletividade, visando proporcionar-lhe o maior grau de bem-
estar social possível. 

 

No orçamento-programa a previsão de recursos financeiros e sua destinação 

decorrem da elaboração de um plano completo, nesse item está mais uma de suas 

diferenças para o orçamento tradicional, que partia da previsão de recursos para a 

execução de atividades, no orçamento-programa essa é a etapa final. No dizer de 

Angélico (1983, p. 35): 
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A elaboração do orçamento-programa abrange quatro etapas: planejamento, 
que é a definição dos objetivos a atingir; programação, que é a definição 
das atividades necessárias à consecução dos objetivos; projeto que é a 
estimação dos recursos de trabalho necessários à realização das atividades 
e orçamentação que é a estimação dos recursos financeiros para pagar à 
utilização dos recursos de trabalho e prever as fontes dos recursos. 

 

- Orçamento participativo: é um tipo de orçamento que possibilita aos cidadãos 

acesso direto às instâncias decisórias, colocando em prática os ganhos da 

democracia para a sociedade. Nesse tipo de orçamento, a própria sociedade pode 

elaborar o projeto que atenda a sua necessidade, dentro de parâmetros técnicos que 

podem ser fornecidos pelo próprio ente público, ou podem ainda ser consultados 

pelo Poder Público a cerca de sua opinião sobre a implantação de um programa ou 

obra específica em determinada comunidade. De acordo com Deusvaldo Carvalho 

(2007, p. 17): 

 

O orçamento participativo é um importante instrumento de participação do 
cidadão na gestão pública. Portanto, o processo de orçamento participativo 
tem a necessidade de um contínuo ajuste crítico, baseado em um princípio 
de auto- regulação do poder público, com o intuito de aperfeiçoar os seus 
conteúdos democráticos e de planejamento, e assegurar a sua não 
estagnação. Os orçamentos e planejamentos participativos podem ser 
implementados através de ampla integração da sociedade civil no processo 
de discussão e acompanhamento dos planos e programas de governo. 

 

 

3.1.2.3 Princípios orçamentários constitucionais e legais 

 

 

 Segundo Araújo e Arruda (2007), os princípios orçamentários são 

fundamentos que normatizam a instituição orçamentária, dando-lhe consistência, 

particularmente no que se refere ao controle pelo Poder Legislativo. Já Kohama 

(2001), vê a obediência aos princípios como condição imperante para que o 

orçamento possa ser um elemento para a solução dos problemas da comunidade e 

para que seja um instrumento de administração do governo. Os autores expressam 

a importância de se fundamentar numa base sólida para garantir a transparência no 

momento da elaboração do orçamento. Os princípios a serem seguidos para a 

elaboração e controle dos orçamentos estão basicamente na constituição e na lei 

4.320/64.  
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- Princípio da unidade: está na Carta Magna e é considerado um dos mais 

importantes, porque apesar de se falar em orçamento Fiscal, da Seguridade Social e 

de Investimentos, não há três ou mais peças orçamentárias, o orçamento é único 

para cada ente federativo, composto por três partes. De acordo com Kohama (2001), 

os orçamentos de todos os órgãos autônomos que constituem o setor público da 

unidade federativa precisam se fundamentar em uma única política orçamentária, de 

maneira uniforme e que se ajuste a um método único. A ideia aqui presente, é 

manter coerência na política orçamentária praticada pelo ente federativo, visando 

obter um resultado que materialize benefícios para sociedade. Segundo Nascimento 

(2010, p.12), “De acordo com esse princípio, o orçamento deve ser uno, ou seja, do 

ponto de vista estritamente formal cada ente federado (União, Estado, Distrito 

Federal e Município) deve ter apenas um orçamento. Busca-se, dessa forma, 

eliminar a existência de orçamentos paralelos.”. Para Catapan, Bernardoni e Cruz 

(2013, p. 73), este princípio “Estabelece que todas as receitas e despesas devem 

estar contidas em uma só lei orçamentária, independente de descentralização 

institucional e financeira das atividades governamentais realizadas pela criação de 

entidades autárquicas ou por organismos descentralizados.” 

 

- Princípio da universalidade: para Araújo e Arruda (2007), é um princípio que visa 

possibilitar ao Poder Legislativo maior controle sobre as operações financeiras 

realizadas pelo Poder Executivo. Na visão de Silva (1973, p.146), “O princípio da 

universalidade foi sempre considerado essencial a uma boa administração 

orçamentária. Sua formulação, como quase todos os princípios orçamentários, 

efetivou-se em nome do controle político das atividades financeiras.”. De acordo com 

Sanches (2004), trata-se de um princípio orçamentário clássico, de origem francesa, 

segundo o qual todas as receitas e todas as despesas devem ser incluídas na lei 

orçamentária. 

 

- Princípio da anualidade: é um dos princípios previstos na Lei 4.320 de 1964. 

Prevê que o exercício financeiro coincide com o ano civil. Mas isso não quer dizer 

que o princípio da anualidade se restrinja a essa determinação legal, há países que 

também obedecem a este princípio sem que seu orçamento coincida com o ano civil, 

nas palavras de Sanches (2004, p. 29): 
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Princípio orçamentário clássico, de origem inglesa, também denominado 

Princípio da Periodicidade, segundo o qual o orçamento público (estimativas 

da receita e fixação da despesa) deve ser elaborado por um período 

determinado de tempo (geralmente um ano), podendo este coincidir ou não 

com o ano civil. 

 

- Princípio da exclusividade: é o princípio que visa evitar que a lei orçamentária em 

razão da celeridade do seu trâmite no legislativo, seja utilizada para versar sobre 

outros assuntos que não tenham haver com orçamento, segundo Araújo e Arruda 

(2007, p. 70): 

 

Esta matéria está claramente prevista na Constituição Federal no artigo 165, 
§ 8º, no qual está determinado que a lei orçamentária anual não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 

 

- Princípio do orçamento bruto: é um princípio entendido como princípio 

complementar ao da Universalidade, porque também ajuda a garantir maior controle 

do Poder Legislativo sobre o orçamento público. O artigo 6º da Lei 4.320 de 1964 

diz: “Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, 

vedadas quaisquer deduções”. Nas palavras de Gaston Jèze (apud SILVA, 1962, 

p.13): 

 

Estas duas regras (Orçamento Bruto e Universalidade), são consideradas, a 
justo título, como a condição essencial do controle financeiro pelas 
Assembleias. No momento em que o Parlamento é chamado a votar o 
imposto e a fixar as despesas que são o seu fundamento e a sua medida, é 
necessário que o orçamento lhe apresente a lista de todas as despesas e 
de todas as receitas. 

 

- Princípio do equilíbrio orçamentário: é um princípio visa que à manutenção do 

equilíbrio das contas públicas entre receita e despesa. Segundo Araújo e Arruda 

(2007), a Lei de Responsabilidade Fiscal veio reforçar este princípio ao prever que a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) disporá também sobre o equilíbrio entre 

receitas e despesas. Nas palavras de Sanches (2004, p.141): 

 

No ordenamento jurídico pátrio esse princípio é acolhido pela Lei nº 
4.320/64: (Art. 7º- Em casos de déficit [desequilíbrio orçamentário], a Lei de 
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Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder Executivo fica 
autorizado a utilizar para atender à sua cobertura), pelo art. 167 da 
Constituição, especialmente pelos seus incisos II, III e V, que insistem no 
equilíbrio entre os compromissos e as disponibilidades e entre as novas 
alocações e as fontes compensatórias, e por várias normas da LRF. 

 

Como visto, é um dos princípios mais citados na legislação, constando na Lei 4.320 

de 1964, Na Constituição de 1988 e na LRF de 2000. 

 

- Princípio da não vinculação: é um princípio também conhecido como princípio da 

Não Afetação das Receitas, é um dos mais importantes porque além de está 

expresso na constituição, traz um tipo de imunidade parcial para as receitas de 

impostos. Nas palavras de Piscitelli e Timbó (2012, p. 38): 

 

A não vinculação aplica-se às receitas de impostos, não sendo o caso dos 
demais tributos e de outros tipos de receitas, como, por exemplo, os 
empréstimos. Quando, num orçamento, a proporção de recursos de 
impostos for diminuta e eles estiverem grandemente comprometidos, perde-
se a flexibilidade na alocação de recursos, podendo levar uns à 
acomodação e outros ao desestímulo. 

 

- Princípio da discriminação, especialização ou especificação: este princípio 

define que a classificação das receitas e despesas orçamentárias devem ser feitas 

por categorias econômicas e por grupo de despesas. Segundo Catapan, Bernardoni 

e Cruz (2013, p. 75): 

 

Quanto maior a discriminação, maiores serão a clareza e a possibilidade de 
fiscalização pelos agentes competentes. O art 5º da Lei nº 4.320/1964 
estabelece que a LOA não consignará dotações globais destinadas a 
atender indiferentemente a despesas de pessoal, material, serviços de 
terceiros, transferências ou quaisquer outras. 

 

- Princípio da reserva legal: esse princípio trata da competência para proposição 

das leis orçamentárias, de acordo com Catapan, Bernardoni e Cruz (2013), a 

iniciativa de propor o projeto de lei do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, é do chefe do Poder Executivo de cada 

ente federativo, e na Constituição Federal, a referida exclusividade relativa a matéria 

orçamentária é denominada reserva legal. 
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3.1.2.4 Instrumentos constitucionais e legais de planejamento orçamentário 

 

 

 O sistema orçamentário brasileiro é dito Sistema de Planejamento Integrado 

porque busca o melhor emprego dos meios disponíveis para minimizar os problemas 

econômicos e sociais existentes por meio de um planejamento síncrono que envolve 

a elaboração e execução do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

da Lei Orçamentária Anual. Os planos e programas governamentais são criados 

para possibilitar que se atinjam certos objetivos de longo, médio e curto prazos em 

benefício da sociedade. No Brasil há alguns planos como: Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2014-2024, Plano Nacional de Saúde 2012-2015, o Plano de Ação 

à Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (Encti) 2012-2015 e a 

segunda edição do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC2). Esses e outros 

planos e programas precisam ser compatibilizados com o orçamento público, e essa 

compatibilização é feita através dos instrumentos de planejamento já citados. 

 

- O Plano Plurianual: é o instrumento de planejamento utilizado para externar o 

planejamento de médio prazo de determinado ente federativo. A constituição de 

1988 definiu que a elaboração e encaminhamento do projeto de lei do PPA ao Poder 

Legislativo é competência privativa do chefe do poder executivo. Sobre o PPA, 

Nascimento (2010, p.19) afirma: 

 

O Plano Plurianual (PPA) é lei prevista pelo artigo 165 da CF, I, §1º, que 
deve ser elaborado e enviado pelos respectivos governos executivos de 
cada esfera governamental até 31 de agosto do primeiro ano do mandato 
(art. 35, § 2º, I, ADCT) ou conforme estabelecer cada Constituição Estadual 
ou Lei Orgânica Municipal, prevendo obrigatoriamente investimentos que 
ultrapassem um ano (art.167, § 1º, CF) e estabelecendo para o período de 4 
(quatro) anos, de forma regionalizada as Diretrizes, os Objetivos e as Metas 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

 

O prazo de envio do PPA pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, pode ser o 

mesmo da União para Estados, Distrito Federal e municípios, ou pode ser definido 

pelas constituições estaduais e pelas leis orgânicas municipais, como acontece na 

Lei Orgânica do município de Alegrete (art. 122, § 2º): 

 



29 

Os Projetos de lei sobre o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e 
orçamentos anuais serão enviados pelo Prefeito Municipal ao Poder 
Legislativo nos seguintes prazos: 
I - o projeto de lei do plano plurianual até 30 de março do primeiro ano do 
mandato do Prefeito; 
II - o projeto das diretrizes orçamentárias anualmente, até 15 de julho; 
III - o projeto de lei do orçamento anual até 15 de outubro de cada ano 

 

Sobre a vigência do Plano Plurianual Piscitelli e Timbó (2012, p. 41) afirmam que:  

 

Os planos plurianuais substituíram os planos nacionais de desenvolvimento, 
e sua vigência corresponderá ao mandato presidencial (que, com a Emenda 
Constitucional de revisão nº 5/94, voltou a ser de quatro anos), sempre com 
um ano de defasagem (isto é, do 2º ano do mandato de cada presidente ao 
1º do mandato subsequente). 

 

Apesar de a citação falar expressamente em Presidente da República, ela se aplica 

a todos os chefes de Poder Executivo em cada ente federativo específico.  

 

- A Lei de Diretrizes Orçamentárias: a LDO é inovação da Constituição de 1988 e 

foi criada precipuamente para orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual. 

Assim como no PPA, a iniciativa do projeto de lei da LDO é competência privativa do 

chefe do poder executivo. Nas palavras de Nascimento (2010, p.19): 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias está prevista no artigo 165, II, § 1º, da CF, 
chamada abreviadamente de LDO, que deve ser elaborada e enviada ao 
legislativo pelos respectivos governos executivos de cada esfera 
governamental, até meados de abril de cada ano (art. 35, § 2º, II, ADCT) ou 
conforme determinar cada Constituição Estadual ou Lei Orgânica Municipal. 

 

 A LDO também é regida pelo princípio da anualidade e deve guardar 

compatibilidade com o PPA. Apesar de ter sido criada em 1988, a LDO só foi 

regulamentada pela Lei Complementar nº 101 de 2000, também conhecida como Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF). A LRF deu à LDO outras funções além das que a 

constituição já lhe outorgara. Segundo Piscitelli e Timbó (2012), a LRF determinou 

que: tem que fazer parte do projeto de lei de diretrizes orçamentárias o anexo de 

metas fiscais e que neste constarão as metas anuais de valores correntes e 

constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante 

da dívida pública para o exercício a que se referem e para os dois subsequentes. Do 

magistério dos referidos autores, verifica-se que mesmo se vinculando ao princípio 

da anualidade, a LDO versa sobre questões que transcendem 1 (um) ano. Mas sua 
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abrangência não para por aí, ela ainda versa dentre outras coisas, sobre legislação 

tributária, despesa de capital e política de fomento. Segundo Kohama (2001, p. 63): 

 

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política 
das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Então, torna-se importante frisar que a LDO é um instrumento de planejamento que 

auxilia na orientação e monitoramento das atividades do Estado afetas às decisões 

orçamentárias, agindo ainda como ferramenta propulsora da austeridade na gestão 

pública. 

 

- A Lei Orçamentária Anual: para Kohama (2001), a função da LOA é concretizar o 

que foi planejado no Plano Plurianual, transformando-o em realidade, dentro das 

metas e prioridades definidas pela LDO. Nela são programadas as ações a serem 

executadas para alcançar os objetivos planejados, visando ao melhor atendimento e 

bem-estar da coletividade. Ainda de acordo com Kohama (2001, p.64): 

 

O orçamento é o processo pelo qual se expressa, executa e avalia o nível 
de cumprimento da quase totalidade do programa de governo, para cada 
período orçamentário. É um instrumento de governo, de administração e de 
efetivação e execução dos planos gerais de desenvolvimento sócio - 
econômico. 

 

Na visão do supracitado autor o orçamento é uma ferramenta de gestão, porque 

contempla as atividades que serão desencadeadas, seus custos e sequência de 

execução, bem como os responsáveis por sua execução. É também um instrumento 

de governo porque expressa a decisão política do governo que o elaborou. E ainda 

se apresenta como ferramenta de efetivação e execução dos planos gerais de 

desenvolvimento sócio – econômico em razão de conter os meios de fomento para 

alavancar a economia. Segundo Nascimento (2010), a Lei Orçamentária Anual deve 

ser elaborada e enviada ao Poder Legislativo pelo respectivo chefe do poder 

executivo de cada ente federativo até 31 de agosto de cada ano ou na data 

especificada na Constituição de cada Estado ou lei Orgânica Municipal, devendo ser 

devolvida para sanção até o fim da segunda sessão legislativa. Ainda nas palavras 

de Nascimento (2010, p.20): 
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A Lei Orçamentária Anual (LOA) compreende:  
o orçamento fiscal referente aos poderes da união, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público;  
o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos 
a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público; e 
o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria  do capital social com direito a voto. 

 

 

3.1.3 Créditos adicionais 

 

 

 Como já mencionado, os créditos adicionais são a previsão constitucional e 

legal que dão flexibilidade durante a execução orçamentária, para que os gestores 

possam corrigir distorções geradas no orçamento por eventos inesperados ou por 

planejamento inadequado. Os créditos adicionais são espécie que fazem parte da 

categoria créditos orçamentários, e coo tal, integram-se ao orçamento. Silva (1988, 

p. 59) ensina que: “Os recursos para execução dos programas de trabalho do 

governo são especificados através dos Créditos Orçamentários aprovados pelo 

Poder Legislativo no orçamento anual. Tais créditos são discriminados pelos órgãos 

e unidades orçamentárias.”. Ainda de acordo com Silva (1988), créditos adicionais 

são autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na lei 

de orçamento. Para Nascimento (2010), ao abrir crédito adicional é preciso indicar 

no mesmo ato de abertura, a importância, a espécie do mesmo e a classificação da 

despesa. A Lei 4.320 de 1964 define a classificação dos créditos adicionais 

(BRASIL, 1964):  

 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica; 
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em 
caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 

 

O que a lei chama de reforço de dotação orçamentária ao definir os créditos 

adicionais suplementares é o acréscimo a uma dotação já existente no orçamento 

que se mostrou insuficiente. Já quando se abre um crédito especial, esse tem como 

fim suprir ausência de dotação ocasionada por erro de planejamento, ou por 
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surgimento de situação que não foi possível prever, mas que precisam ser abertos 

para atender a certa finalidade de interesse da sociedade. Na definição dos créditos 

adicionais extraordinários, o que se encontra é a definição de situações extremas 

como calamidade pública, caso de guerra ou comoção intestina, que por sua 

natureza invertem inclusive a lógica natural da abertura de créditos adicionais.  

 

 

3.1.3.1 Crédito adicional suplementar 

 

 

 Os créditos adicionais suplementares como já dito, visam reforçar uma 

dotação já existente. Para serem abertos é necessária autorização legislativa que 

será concedida por meio de lei específica, mediante exposição que justifique sua 

concessão. Apenas após a autorização é que poderão ser abertos por decreto do 

chefe do poder executivo. Nas palavras de Piscitelli e Timbó (2012, p. 50): 

 

Normalmente a própria lei orçamentária já autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos suplementares até determinados limites e condições, 
devendo-se notar que a transposição, o remanejamento, ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para outra ou de órgão para 
outro é vedada sem prévia autorização legislativa. 

 

Porém, visando não prejudicar o equilíbrio do orçamento em execução a 

determinação legal prevê que a abertura de créditos suplementares depende ainda 

da existência de recursos. Angélico (1983, p. 63) afirma: 

 

São considerados recursos hábeis: I – o superávit financeiro apurado em 
balanço patrimonial do exercício anterior; II – os provenientes de excesso de 
arrecadação; III – os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; IV – o produto 
de operações de crédito autorizadas, em forma que, juridicamente, 
possibilite ao Poder Executivo realiza-las (art. 43). 

 

Quanto à incorporação do crédito adicional aberto ao orçamento, o crédito 

suplementar adiciona-se à dotação orçamentária que deva reforçar. Já com relação 

à vigência dos créditos adicionais suplementares, Silva (1998) explica que: o crédito 

suplementar tem por sua natureza vigência igual à da dotação suplementada, 
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vigorando desde a sua abertura até o fim do exercício financeiro em que foram 

abertos. 

 

 

3.1.3.2 Crédito adicional especial 

 

 

 Assim como os créditos suplementares, os créditos adicionais especiais para 

serem abertos também precisam de autorização legislativa que os fixem e 

determinem os limites de valor da despesa. Porém, ao contrário do crédito 

suplementar, o crédito especial não pode ter sua abertura autorizada direto na lei de 

orçamento. Sendo assim, sempre que essa autorização for concedida terá que ser 

por meio de lei específica, mediante exposição que justifique sua concessão e desde 

que existam os mesmos tipos de recursos exigidos para abertura de crédito 

suplementar (BRASIL, 2011): 

 

A Constituição Federal de 1988, no § 8º do art. 166, estabelece que os 
recursos objeto de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária 
que ficarem sem destinação podem ser utilizados como fonte hábil para 
abertura de créditos especiais e suplementares, mediante autorização 
legislativa. A reserva de contingência destinada ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos, bem como eventos fiscais imprevistos, poderá 
ser utilizada para abertura de créditos adicionais, desde que autorizada na 
LDO. 

 

Todavia, Angélico (1983) afirma que normalmente quando há a autorização no 

orçamento para inclusão de um novo programa, em geral na mesma lei já consta a 

abertura do crédito adicional especial para dar-lhe cobertura. Nas palavras de 

Kohama (2001, p. 235): 

 

Essas autorizações que são concedidas pelo Poder Legislativo, e 
consubstanciadas na promulgação de uma Lei de caráter especial, como 
está descrito, podem ser utilizadas para cobertura de despesas eventuais 
ou especiais, isto quer dizer que o Poder Executivo para bem executar as 
suas funções às vezes cria novo serviço. 

 

Da mesma forma que ocorre com os créditos adicionais suplementares, a lei que 

autorizar a abertura de créditos especiais deve autorizar determinado valor, e esse 

valor pode ser aberto aos poucos por vários decretos. Apenas após a autorização é 
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que os referidos créditos poderão ser abertos por decreto do chefe do poder 

executivo. Deusvaldo Carvalho (2007), cita que tem sido comum as LDO’s 

constarem de autorização para que os créditos adicionais sejam considerados 

abertos automaticamente no momento da sanção e publicação da lei que autoriza 

sua abertura. É importante ainda frisar que cada projeto de lei que é encaminhado 

ao Poder Legislativo solicitando abertura de crédito adicional, só pode versar sobre 

um tipo de crédito adicional. Segundo Deusvaldo Carvalho (2007, p. 83), “O Governo 

Federal não pode enviar um projeto de lei solicitando autorização para abertura de 

créditos suplementares e especiais. Poderá solicitar 3, 4 ou 10 créditos 

suplementares ou especiais.”. Diferente dos créditos adicionais suplementares, há 

no caso dos créditos adicionais especiais e extraordinários, posicionamentos 

distintos dos teóricos sobre como deve ser feito seu reforço, (BRASIL, 2011): 

 

Os créditos especiais e extraordinários conservam sua especificidade, 
demostrando-se as despesas realizadas à conta dos mesmos, 
separadamente. Nesse sentido, entende-se que o reforço de um crédito 
especial ou de um crédito extraordinário deve dar-se respectivamente, pela 
abertura de créditos especiais e extraordinários. 

 

Já para Araújo e Arruda (2006, p. 161), o reforço de dotação de um crédito especial, 

deve ser feito da seguinte maneira, “Se, durante a sua execução, o crédito especial 

foi insuficiente para a realização do gasto, ele poderá ser alterado mediante a 

abertura de crédito suplementar.” Vejamos que aqui há um conflito de entendimentos 

entre o que prega o Tesouro Nacional e o entendimento dos citados autores. Mesmo 

reconhecendo a notória autoridade do supracitado órgão contábil-financeiro no 

assunto, o entendimento dos referidos autores é indiscutivelmente o que atende ao 

comando legal que define o que são créditos adicionais, posto que o art. 40 da lei 

4.320/64 define: “Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não 

computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.” Se o caso em tela 

é de reforço de crédito especial, isso indica que este crédito foi insuficientemente 

dotado. Como o crédito especial passa a integrar o orçamento no momento de sua 

autorização, é certo que quando ele se torna insuficiente para cobrir o gasto para o 

qual foi aberto passa a necessitar que um crédito adicional suplementar seja aberto 

para reforçá-lo. 

Já quanto a sua vigência, os créditos especiais também apresentam diferenças em 

relação aos créditos suplementares e semelhanças com os créditos extraordinários, 
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uma vez que sua vigência pode ser estendida ou não ao exercício subsequente, 

dependo da época em que forem abertos. Quanto a este assunto, Araújo e Arruda 

(2006, p. 162) ensinam: 

 

Segundo a Constituição Federal, art. 167, § 2.º, os créditos especiais e 
extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem 
autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de 
seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro 
subsequente. 

 

Essa possibilidade de reabertura dos saldos remanescentes dos créditos especiais e 

extraordinários no exercício seguinte prevista na Carta Magna pode ser explicada 

através da observação da data de envio da proposta orçamentária, que no caso da 

União é 31 de agosto de cada ano. Caso se abram créditos especiais ou 

extraordinários após o envio da proposta da LOA ao Poder Legislativo e se fizer 

necessário autorização para abertura de crédito no exercício seguinte para o mesmo 

objeto, este não estará previsto também naquela proposta e isso motivaria a 

solicitação de abertura de outro crédito especial para o mesmo motivo, para evitar 

isso é que ficou previsto que os saldos remanescentes dos créditos abertos poderão 

ser utilizados até o fim do exercício seguinte. Porém, nos estados e municípios essa 

regra precisa estar atrelada também a este entendimento, já que os prazos de envio 

das leis orçamentárias não são os mesmos para todos os entes federativos. 

 

 

3.1.3.3 Crédito adicional extraordinário 

 

 

 Esse tipo de crédito adicional é o menos utilizado, isso se deve certamente a 

sua natureza, uma vez que só deve ser utilizado em situações extremas. Segundo 

Piscitelli e Timbó (2012, p. 50):  

 

O § 3º do art. 167 condiciona a abertura de crédito extraordinário ao 
atendimento de despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
guerra, comoção interna ou calamidade pública, remetendo o assunto ao 
art. 62, que trata da adoção de medidas provisórias que tem força de lei e 
deverão ser imediatamente submetidas ao Congresso; tais medidas perdem 
eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de 
sessenta dias, a partir de sua publicação (art.167, § 3º, e art. 62 e 
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parágrafos – CF). Esse prazo é prorrogável uma única vez, por mais 
sessenta dias. No mais, como se viu, é vedada a edição de Medida 
Provisória versando sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, 
orçamento e créditos adicionais, aqui compreendidos (os suplementares e 
especiais); os créditos extraordinários, por conseguinte, são abertos 
mediante Medida Provisória. 

 

Entretanto, o ensinamento dos ilustríssimos autores só é válido obviamente para 

União e para os estados em que suas constituições preveem a existência de medida 

provisória. Para os estados em que suas respectivas constituições estaduais não 

preveem esse instrumento e para os municípios, o instrumento hábil para abertura 

de créditos adicionais extraordinários é o decreto do chefe do poder executivo. 

Neste caso ensina Kohama (2001, p. 237): 

 

(...), “os créditos extraordinários são abertos por decreto do Poder 
Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo”. 
Pelo exposto, o crédito extraordinário é uma autorização para despesas, 
com caráter emergencial, e em vista da urgência de que é revestida pode o 
Poder Executivo proceder a sua abertura por decreto, porém obriga-se a 
encaminhar os atos relativos ao crédito com as respectivas justificativas ao 
Poder Legislativo, para conhecimento, uma vez que é necessária a 
homologação daquele ato.   

 

 Sendo assim, torna-se importante identificar algumas características dos 

créditos adicionais extraordinários como: o fato de sua abertura independer da 

existência prévia de recursos específicos disponíveis para ocorrer, ou seja, os 

recursos podem provir de qualquer fonte que o Poder Executivo possa utilizar; pode 

ser aberto por Medida Provisória ou por decreto conforme cada caso específico 

como já mencionado e ainda há a faculdade para que o Poder Executivo indique se 

achar oportuno, a fonte do recurso a ser utilizada para abrir o crédito extraordinário, 

a respeito disso, Carvalho (2007) comenta que se o recurso para abrir o crédito 

extraordinário não for apontado, os créditos extraordinários abertos no exercício 

terão que ser deduzidos quando for ser apurado o excesso de arrecadação. 

 Quanto a sua vigência, os créditos extraordinários acompanham o mesmo 

tipo de vigência aplicada ao crédito especial, ou seja, os abertos até 31 de agosto 

tem vigência até o fim do mesmo exercício e os que forem abertos de 1º de 

setembro em diante, tem vigência até o fim do exercício seguinte, caso sejam 

reaberto pelos seus saldos. 
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 Apesar de ser um importante instrumento para possibilitar o atendimento de 

necessidades urgentes da sociedade que não foram previstas e de poder ser 

utilizada para corrigir desvios no planejamento orçamentário, o ideal é que aja o 

menor número possível de aberturas de créditos adicionais, pois uma utilização 

desenfreada pode gerar diversos problemas à gestão dos recursos públicos. Sobre 

alguns desses problemas, Nascimento (2010, p. 140) explica: 

 

A abertura de créditos adicionais apresenta consequências em duas 
programações: financeira e a orçamentária. No que se refere à primeira, o 
efeito se fará sentir na medida em que a alteração efetuada interferirá no 
esquema de desembolso do exercício. Quanto à programação 
orçamentária, a influência dos créditos se faz sentir quando interfere na 
concretização dos objetivos e metas a serem alcançadas pela 
Administração, e que são dispostas na forma dos diferentes programas, 
subprogramas, projetos e atividades. 

 

Desta forma, o estudo detalhado das situações que serão alvo de programação 

orçamentária e até mesmo a prevenção proativa de acontecimentos que possam vir 

a gerar a abertura de créditos adicionais através das melhores ferramentas de 

planejamento possíveis, são de suma importância para coibir transtornos evitáveis 

em matéria de orçamento. 

 

 

3.2 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

 Como já foi dito, este estudo é uma análise de como foi feita abertura de 

créditos adicionais na Lei Orçamentária Anual de 2014 do município de Alegrete, 

mostrando se foi excessiva a abertura desses créditos e como o planejamento 

orçamentário influenciou na sua utilização. Sendo assim, nesta seção são 

apresentados e discutidos os resultados obtidos da análise feita nas leis 

orçamentárias e de créditos adicionais em comparação com o que prescrevem os 

princípios e tipos de planejamento orçamentário, mencionados neste estudo, além 

do que está positivado nas constituições federal e estadual, e na Lei Orgânica do 

município estudado e ainda nas demais leis federais, estaduais e municipais que 

tratam sobre orçamento, levando em consideração os ensinamentos dos teóricos 

citados no capítulo da revisão teórica deste estudo. 
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3.2.1 PPA 2014-2017, LDO 2014 e LOA 2014  

 

 

 O estudo do PPA 2014-2017, LDO 2014, LOA e das leis e decretos que 

abriram créditos adicionais no exercício 2014 no município de Alegrete, 

possibilitaram informações valiosas para a realização desta análise e discussão de 

resultados. No capítulo da revisão teórica deste estudo, foi sinteticamente abordado 

como esses instrumentos de planejamento deveriam ser elaborados, apontando 

determinações legais, princípios e observações dos estudiosos do assunto 

pertinentes ao modo adequado de elaboração desses instrumentos de planejamento 

orçamentário.  

Neste sentido, constatou-se que o PPA 2014-2017 não cumpriu sua finalidade 

prevista tanto na Constituição Brasileira e na Lei Orgânica do município em análise, 

que é a de definir diretrizes, objetivos e metas para o supracitado período. Esta 

afirmação está embasada na redação da mencionada lei, que não faz menção 

alguma às diretrizes que a norteiam e nem aos objetivos e metas que se pretende 

alcançar por meio dos programas e ações que constam do “Anexo de Demonstrativo 

dos Programas e ações de governo para o período”. Desta forma, não foi possível 

saber quais políticas públicas se pretende desenvolver no município no período 

2014-2017. 

 Como consequência do supracitado fato, criou-se para o governo municipal a 

necessidade da maior flexibilidade possível na utilização dos créditos orçamentários.   

Essa necessidade fez constar na LDO a determinação para que pudesse constar na 

LOA 2014 autorização prévia para abertura de créditos suplementares. Ficou 

previsto ainda na LDO, que no segundo semestre de 2014 os recursos da reserva 

de contingência não utilizados, poderiam ser aplicados na abertura de créditos 

especiais e suplementares que se fizessem necessários, desde que houvesse 

disponibilidade financeira para atender as correspondentes despesas.  

Por sua vez, verifica-se que o poder legislativo já deixou prevista a autorização para 

abertura de crédito suplementar até determinado limite, como se pode verificar na 

Lei Orçamentária Anual 2014 (art. 7º): 

 

- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, por 
decreto, na Administração Pública Direta e Indireta, observados os artigos 
8º, 9º e 13 da Lei Complementar nº. 101/2000, até o limite de 35% (trinta e 
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cinco por cento) do somatório da receita total projetada, inclusive a previsão 
adicional (reestimativa), ou despesa fixada no caso de entidades que não 
possuam receitas próprias, mediante a utilização dos recursos:  
- da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 
43, § 1º, inciso III, da Lei 4.320/64;  
- da Reserva de Contingência;  
- de excesso de arrecadação, proveniente:  
a) de receitas vinculadas, desde que para locação nos mesmos créditos 
orçamentários em que os recursos dessas fontes foram originalmente 
programados; b) de recursos livres, observada a devida alocação de 
recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e nas Ações e 
Serviços Públicos de Saúde.  
- Superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, 
obedecidos os vínculos dos recursos.  
§ 1º - Considerar-se-á excesso de arrecadação, para efeitos desta Lei, o 
estorno de restos a pagar efetuado no exercício, conforme o vínculo de 
recurso, que se transforme em liberação de recursos financeiros como fonte 
de custeio para novas despesas; § 2º - Poderão ser utilizados, para efeitos 
de créditos adicionais, reduções de valores atribuídos a créditos 
orçamentários de diferentes unidades gestoras do orçamento, sendo que os 
créditos adicionais que envolvam o Poder Legislativo deverão possuir 
autorização expressa daquele Poder.  
 

A limitação em trinta e cinco por cento da receita total projetada, inclusive a previsão 

adicional (reestimativa), para abertura de crédito adicional suplementar pré-aprovado 

pelo legislativo na LOA, oferece ao poder executivo, uma ampla margem de 

utilização de créditos adicionais suplementares.  

Há ainda no parágrafo segundo do artigo citado acima, a autorização para um 

possível uso de valores reduzidos de créditos orçamentários de diferentes unidades 

gestoras do orçamento, sobre essa possibilidade, Angélico (1983, p. 66) sugere: ”A 

lei poderia bloquear esse procedimento impondo a proibição de suplementar uma 

dotação já reduzida.”, se a sugestão do citado autor fosse colocada em prática, 

obrigaria as prefeituras a calcularem melhor suas dotações e, principalmente, ter 

mais cuidado nas reduções. 

 

 

3.2.2 Utilização de crédito adicional suplementar em Alegrete no exercício 2014 

 

 

 A autorização para abertura de créditos adicionais suplementares que já ficou 

prevista na LOA 2014 do município de Alegrete dispensou a necessidade de 

elaboração de lei específica para autorização de abertura de créditos adicionais 

suplementares, enquanto essas aberturas estivessem dentro do limite de 35% (trinta  



40 

e cinco por cento) do somatório da receita total projetada. Desta forma, o Prefeito 

municipal abriu os respectivos créditos por meio de decreto, conforme prevê a 

legislação pertinente. Houve apenas a Lei 5.308 de 16 de maio de 2014 autorizando 

abertura de crédito adicional suplementar. Isso porque a citada lei utilizou como 

cobertura para o crédito suplementar, recursos do poder legislativo, e havia ficado 

previsto na LOA que a abertura de créditos adicionais que envolvessem verba do 

poder legislativo, precisaria de autorização expressa do mesmo. Esse crédito 

suplementar autorizado pela supracitada lei foi aberto através do Decreto 239 do 

prefeito de Alegrete, de 19 de maio de 2014. O Prefeito de Alegrete fez ampla 

utilização de créditos suplementares no exercício financeiro 2014, uma vez que tinha 

um considerável percentual do orçamento que poderia ser utilizado para esse fim. 

Sendo assim, 88,54% dos créditos adicionais abertos em 2014 no município de 

Alegrete, foram desse tipo. Os créditos adicionais suplementares autorizados na 

LOA e em lei específica foram abertos por meio de 501 decretos do prefeito de 

Alegrete. Apenas para que seja traçado um parâmetro, o referido Prefeito emitiu em 

2014 um total de 720 decretos sobre os mais diversos assuntos, ou seja, 69,58% 

dos decretos emitidos pelo prefeito de Alegrete em 2014 versaram sobre abertura de 

créditos adicionais suplementares.  

 

 

3.2.3 Créditos adicionais especiais e extraordinários no exercício 2014 

 

 

 Não obstante o grande número de créditos suplementares que foram abertos, 

houve ainda um total de 65 leis que autorizaram a abertura de créditos adicionais 

especiais aprovadas pela Câmara Municipal de Alegrete ao longo do ano de 2014. 

Esses créditos foram posteriormente abertos através de 68 decretos do Prefeito de 

Alegrete. A grande quantidade de leis e decretos que autorizam e abrem 

respectivamente os créditos adicionais nos pequenos municípios brasileiros já fora 

apontada por Angélico (1983, p. 65):  

 

Os orçamentos das prefeituras modestas possuem, por força da lei, as 
características extrínsecas de orçamento-programa. Mas seu conteúdo é 
fictício, nada está programado. A execução orçamentária desenvolve-se ao 
sabor das necessidades emergentes. Os orçamentos aparentam 
planejamento por força dos modelos oficiais padronizados, os quais as 
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Prefeituras são obrigadas a preencher. Na verdade, a execução 
orçamentária segue, ainda, nas pequenas Prefeituras, os mesmos 
procedimentos adotados antigamente na execução do orçamento ortodoxo. 
A prova desse fato está na fartura de suplementações e reduções 
desenfreadas de créditos orçamentários, desfigurando totalmente o 
orçamento original. 

 

A prática criticada pelo autor se mostrou recorrente em Alegrete no exercício 

financeiro de 2014 e se pode perceber um orçamento desfigurado, ineficiente e 

ineficaz.  

 A respeito dos créditos adicionais extraordinários, constatou-se que no 

exercício financeiro de 2014 não se fez necessária sua utilização, em razão de não 

ter havido no município de Alegrete nenhuma situação que caracterizasse motivo 

que atendesse aos preceitos legais para sua utilização. 
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4 CONCLUSÃO 

 

 

 Observou-se que as leis orçamentárias do município de Alegrete, PPA, LDO e 

LOA, que deveriam possibilitar o adequado planejamento orçamentário municipal, 

não foram elaboradas em conformidade com o que prevê a legislação pertinente e a 

boa técnica recomendada pelos teóricos apresentados na revisão teórica deste 

estudo. Isso resultou um orçamento que não expressou a real necessidade 

municipal, sendo a principal causa da abertura de créditos adicionais. 

 A constatação de que às diretrizes, objetivos e metas da administração 

municipal não constam na lei que institui o PPA 2014-2017 do município do Alegrete, 

retiraram deste instrumento sua principal utilidade, que é a de indicar à sociedade e 

à administração pública municipal o caminho a seguir para reduzir a desigualdade 

social e promover o desenvolvimento do município no citado quadriênio. A referida 

omissão usurpa ainda sua importância como instrumento de planejamento da 

administração pública municipal, que certamente passa a executar suas atribuições 

como obra do acaso, sem se vincular a nenhuma diretriz, objetivo ou meta a atingir, 

porque estes não existem expressamente como deveria acontecer. 

 Corolário da imperfeição do PPA, passou a ser necessário que a LDO 

trouxesse a previsão para que pudesse constar na LOA, autorização para abertura 

de créditos adicionais suplementares até certo limite. Tal instrumento é bastante 

pertinente em um arcabouço orçamentário bem elaborado, conforme foi citado na 

revisão teórica. Porém, com uma limitação percentual sobre o crédito suplementado, 

pois seria uma forma de controlar sua utilização, reduzindo a discricionariedade em 

termos de valores. Esse procedimento poderia coibir certos abusos na utilização dos 

créditos adicionais. Ao contrário disso, foi estabelecido um limite global que permitiu 

a possibilidade de uso descomedido dos créditos adicionais. 

 Consoante o previsto na LDO, foi autorizado na Lei Orçamentária Anual de 

2014 a possibilidade de abertura de crédito adicional suplementar limitado em trinta 

e cinco por cento da receita total projetada, ainda ficou previsto que caso viesse a 

ocorrer superávit de arrecadação, esse percentual também incidiria sobre tal 

acréscimo. Ficou prevista ainda a possibilidade de redução de outros créditos 

orçamentários para serem utilizados como valores para abertura de crédito adicional 

suplementar, prática essa que contraria a lógica do orçamento-programa e 
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possibilita que créditos sejam reduzidos e ao se tornarem insuficientes, sejam 

posteriormente suplementados. As citadas autorizações ofereceram ampla margem 

de discricionariedade, porque permitiram ao Chefe do Poder Executivo abrir crédito 

suplementar tomando por base um alto percentual da receita, além de não vincular a 

suplementação ao valor do crédito suplementado ou a um percentual deste e 

também permitirem reduções sem prévio critério estabelecido que possibilite o 

devido controle das alterações no orçamento público municipal. 

 Por todas as constatações expostas, fica a conclusão de que a existência de 

501 decretos do Prefeito municipal para abertura de créditos adicionais 

suplementares e a aprovação de 65 leis autorizando a abertura de créditos 

adicionais especiais, seguida de 68 decretos do Prefeito do município de Alegrete 

para abrir esses créditos especiais, configuraram abertura excessiva de créditos 

adicionais no exercício financeiro de 2014, causada por planejamento inadequado 

por parte do Poder Executivo Municipal. Tal conduta do citado poder deveria ter sido 

apontada pelo Poder Legislativo municipal, que tem dentre outras responsabilidades 

as de analisar e aprovar as peças orçamentárias municipais e de fiscalizar as ações 

do Poder Executivo. 

 Em consonância com as constatações feitas, é importante citar que o alcance 

deste estudo é oferecer à sociedade local informações sobre como o planejamento 

do município vem sendo feito ao longo dos últimos anos, servindo de alerta para que 

a sociedade local exija de seus governantes, imediata melhoria do planejamento 

orçamentário do município de Alegrete.  

 Todavia, faz-se necessário ressaltar que sua limitação reside na necessidade 

de reconhecimento por parte da sociedade local e das autoridades municipais sobre 

a importância do presente tema para a solução dos problemas locais existentes e 

para o desenvolvimento municipal. 
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